
PROJETO DE RESOLUCAO DE 2014 03 - 0008 / 2014 

MATERIA LEGISLATIVA: PR 	03 - 0008 / 2014 DE 30/06/2014 

PROMOVENTE: VEREADOR FLORIAN° PESARO 

ALTERA A RESOLUÇÃO N° 7, DE 13 DE JUNHO DE 2012, QUE 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 12.527, DE 18 DE 

NOVEMBRO DE 2011 - LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO, NO AMBITO 

DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO. 

EMENTA:  

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA DE  APOIO  LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE  APOIO  AO PROCESSO LEGISLATIVO 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE  SEÇÃO  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereadõr Floriano Pesaro 

PROJETO DE  RESOLUÇÃO  N° 
03- PR 
03- 00008/2014 

"Altera a Resolução n° 7, de 13 de junho 

de 2012, que Regulamenta a aplicação 

da Lei Federal n° 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 — Lei de Acesso 6 

Informação,  no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo." 

A Mesa da Camara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  A Resolução n° 7, de 13 de junho de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações, acrescidos dos arts. 2°-A e 2°-B: 

"Art. 2°-A Fica instituída a Plataforma Cidadania Digital, que tem portobjetivo 

estimular a  participação  direta dos  cidadãos  nas atividades legislativas e 

institucionais da Câmara, por meio da tecnologia da  informação,  com instrumentos 

e recursos tecnológicos baseadas no uso da intemet para a interação, e com 

vistas a: 

I - aproximar a população dos debates que ocorrem no âmbito da Camara 

Municipal de São Paulo; 

II - permitir a qualquer cidadão manifestar sua opinião sobre os projetos em 

tfamitaçâo na Casa, conforme a evolução do processo legislativo; 	. 

Ill - obter dos cidadãos sua avaliação sobre os resultados das  ações  legislativas 

realizadas pela Câmara, e estimular o engajamento no processo democrático; 

IV — difundir e ampliar o conhecimento para a população do processo legislativo, 

orçamentário e debates, bem como fornecer informações 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
110 GV - Vereador Floriano Pesaro 

legislativa e sua tramitação em linguagem simplificada, interconectada e de fácil 

acesso; 

V - permitir aos Vereadores o acesso às manifestações da sociedade em tempo 

real sobre os temas legislativos em  tramita cão;  

VI - possibilitar o levantamento do perfil dos cidadãos paulistanos engajados no 

processo politico, sendo resguardadas as informações e dados pessoais dos 

participantes; 

VII - disponibilizar ferramentas e produtos de cunho educativo para qualificar o 

debate e a  participação cidadã.  

Parágrafo  único.  No âmbito da Plataforma de que trata o "caput", será 

desenvolvido e implantado o App Cidadania Digital, com o fim de agregar os 

recursos de  participação  a serem oferecidos pela Câmara Municipal de Sao Paulo 

6  sociedade."  (NR)  

Art. 2°-B A Plataforma Cidadania Digital contará com um  Comitê  Gestor integrado _ 
pelo titular, ou representante por ele indicado, das seguintes unidades 

administrativas da Câmara Municipal de São Paulo: 

' 

I - Secretaria Geral Parlamentar, que o pres.idirá; " 

II- Secretaria das Comissões; 

Ill -  Centro de Tecnologia da  Informação;  
, 

IV - Centro de Comunicação Institucional; 

V - Ouvidoria. 1 

Art. 2° As despesas resultantes da execução desta Resolução  correrão  por conta 

de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
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SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

Art. 30-  Esta Resolução entra em .vigor na data de sua publicação, revogadas' as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 

• 
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JUSTIFICATIVA 

A Camara Municipal de sac) Paulo investe milhões na tentativa inédita de 

atrair a população para discussões importantes no Legislativo. Apesar disso, o 

número de pessoas que comparece ás audiências públicas é ínfimo, o que 

demonitra o distanciamento existente entre a população e as discussões que 

ocorrem no Legislativo. 

Por entender que a linguagem técnica e a dificuldade de compreensão do 

texto e conteúdo dos projetos de lei apresentados 6 um dos fatores que agrava 

este desinteresse popular, elaboramos a proposta da Plataforma Cidadania 

Digital. Essa plataforma será desenvolvida em formato duplo, consistente de 

website + aplicativo interativo para smartphones e tablets. 0 foco da plataforma 6 

disponibilizar  6  conteúdo numa linguagem simples e acessível  ao cidadão, 

explicando de forma clara, objetiva e concisa o que cada proposta legislativa 

propõe e como pode interferir na vida das pessoas e na cidade. 

A plataforma permitirá que os usuários cadastrados através do CPF, nome 

e e-mail avaliem, votem e comentem os projetos, sejam eles de Emenda à Lei 

Orgânica,  de Lei, de Resolução ou de Decretos Legislativos em tramitação na 

Camara. 

A avaliação da prOposta legislativa será realizada de acordo com critérios 

previamente estabelecidos, como, por exemplo, a possibilidade de avaliar e 

comentar os projetos de interesse do cidadão, com possibilidade de interapo com 

as redes sociais do usuário. Acreditamos que a interatividade 6 um fator essencial 

neste projeto, pois gera o que chamamos de "viralização", "efeito manada" ou 
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"contagio emocional", termos usados para descrever o engajamento e comoção 

de muitas pessoas em  torno  de uma causa. 

Com a popularização da internet e das redes sociais, entendemos que esta 

plataforma terá grande potencial de se tornar um importante canal de 

comunicação entre a população e a Camara Municipal, podendo ser utilizada 

como ferramenta de tomada de  decisão  pelos vereadores no  Plenário.  

• 
Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto o-assunto a essa 

Casa de Leis e solicito o apoio dos Nobres Veread es para a sua aprovação. 

41/ 
FLORIANO PE ARO 

Vereador — PSDB 
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WORM() DE SOUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O 	do proc. 
N° 	- 000 2  de 20,2_, 
O funcion rto 

Mari 	 velra 
Técnico Adnt vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR n° 0008/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov .billeclislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

O 	
- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do §3° do art. 37 e no §2° do art. 216, todos 
da Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 09 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta; 

- Lei Municipal n° 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que institui a Ouvidoria da Câmara 
Municipal de São Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de setembro de 2003, com 
redação dada pela Lei n° 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras providências; 

O 	- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe 
sobre a implementação do Programa Dados Abertos do Parlamento, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal 
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito de acesso à 
informação, conforme especifica; 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n°1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta 
a aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso a 
Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
PR0008/14 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

- Lei Municipal n° 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem , 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014 que introduz alterações no Decreto 
n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e 
providências correlatas para garantir o direito de acesso à informação; 

— PR0007/12, que regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011 - Lei de Acesso à Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. Este 
Projeto de Resolução foi arquivado em razão de término de legislatura. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que não existe a Resolução n° 07, de 13 de junho de 2012, 
mas sim o Projeto de Resolução n° 7/12, que dispõe sobre o tema em questão, e que foi 
arquivado em razão de término de legislatura. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 19 de agosto de 2014. 

Christiana S-m 	hebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce la Falho Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Folha no 	O 	do pros. 

Presidência da Repúblkkij ,V---d 2C)-1't  
Casa Civil 	 Maria 	 lra 

Técr.ico Adm 	tivo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Mensagem de Nieto 

Vigência  

Regulamento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso )00(l11 
do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 
de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

O 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso )0011I do art. 5 2., no inciso II do § 30 
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convGnios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. o 	Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

http://whw.planaito.gov.bricchÃ1  03/ ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vinculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	 19/08/2014  
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VI - informação pertinente à administração do património público, utilização de recursos públicos, 
licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 	 --4 	O 
lo 	 o O 

iv - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivoseditais z 	tu 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 	 6' 	0 	3 

6' 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras d 

entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

o 

	

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utiliziy 	s o 

	

meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiá 	edéb a  

	

mundial de computadores (intemet). -• C o 	) 

	

O 	15 
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§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2 10.098, de 19 de dezembro de 2000  e do art. 92-  da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. aprovada pelo Decreto Legislativo n 9  186. de 9 de julho de 
2008.  

§ 42 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na intemet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no aÉ,, 
73-B da Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 99  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas 
de divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. 

§ 12  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22 O prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32 Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

§ 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o 
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cg a situa eiSZ 21 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termo •a °  

3 	c 7 Lei n2  7 115. de 29 de acosto de 1983, 	 -- 
0 ot 

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manip& 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solici 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que 
risco a conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, R8r 1Xe 
cópia. 	 Zo 

44 
o 
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I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificaçãcgp 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 	 — 

73 g 
-n 

o 

o II- secreta: 15 (quinze) anos; e 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrerá Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 9.784. de 29 de janeiro de 1999  ao 
procedimento de que trata este Capitulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, económica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 	 --i 	(;) Z "I as 	o O 

n 	 5 
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou flscazãoto 

andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 	 o 	9, Z 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como u 

-secreta ou reservada. 

io 
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III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento)  

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	 19/08/2014  

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos 1 e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas "d" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24.  (Regulamento)  

-4 	O Z I  .is 	o O 
§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das Informa 	3 

,  produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 	 5' ,- 2 0 to 
O 	OLJ2 co 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de rest 
como termo inicial a data da sua produção. 

o 
Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio 6:1 

na intemet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regul.  
fu O 
O 
11-4 
—C? 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	 19/08/2014 

C; 
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

o 
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II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

LI2527 	o Página 11 de 14 

1 - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão 
do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 12  Atendido o principio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n9  8.112. de 11 de dezembro de 1990  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis r19-2  1 079, de 10 de abril de 1950  e 8.429, de 2 de 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vinculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vinculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a adignistra 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 	 5' 	z 

o 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, atão 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 	 3 c_ 

§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

? 
§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessad^ 	cA 

O ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanc2 lIplica.. 
com base no inciso IV. 	 o 	O 

io 	E; .0. 
§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridadeqháxima d g 
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órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para: 

1 - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do Pais, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei.  (Regulamento)  

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art, 38. Aplica-se, no que couber, a lei n2  9507. de 12 de novembro de 1997  em relação à 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação 
da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na administração pública; 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)  

1 - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações intemacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. 

O Z 71  
III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, conootrandiN., ° ••• 

e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;
. 	

c 

0 
IV pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações a& — 

implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e o 
a contar da data de sua publicação. 

<o 
Art. 43. O inciso VI do art. 116 da I..ei no 8,112. de 11 de dezembro de 1990,  passa a vig  

seguinte redação: 

"Art. 116. 	  

3 c.. 

-n 

	

R) 	O 

o 

	

co 	f.e.4.0:21 
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VI -  levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração; 

	  (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Titulo IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública.' 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 
92  e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005  e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Eliseu Gabriel 
Decreto n°42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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N°  O 3 - 0190 9 de 20-1 1 
O funcion rio 

	

Ma 	 Oliveira 
Técnico Ad n t ivo-RF 10.940 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 50.514 20/03/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

Revogação: Decreto n°50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0 e 60  deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2 0  do art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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PJ° 03-oocrg de 20/1 
O fun 	rio 

ect 	tIvo-RF 10.940 

n° 	 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 • Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 . O disposto no artigo 60  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 90 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. O artigo 10 do Decreto n0  50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

do proc. 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Folha n° 02 5-  do proc. 

No  03 —0400g de 20_ 
O funcioná lo 

Mana J sé 01 ra 
Técnico Adm ' 	vo-RF 10.940 

o 

DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O "caput" do artigo 4 0  e o "caput" do artigo 6o do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO N° 53.689, DE 2 DE JANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2 0  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 15507  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.507 13/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Munidpal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 

13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de 
maio de 2007, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 530/2011 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara 
Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações 
necessárias às normas da EC 19/98 e 20/98, e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional 
da Câmara Municipal de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, 
de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providêndas. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.799/2013 - Acresce inciso III e altera o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. 
(ver documento) 
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PUBLICADO DOC 15/12/2011, p. 94 c. todas 

LEI No 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 530/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, como meio de 
interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o 
recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, críticas, elogios 
e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas atribuições e 
competências. 
Art. 2° Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade civil 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações dirigidas 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria da Câmara Municipal; 
V - responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando 
conhecimento dos mecanismos de participação social. 
Art. 3 0  A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa Diretora, 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, com 
mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução. 
Art. 4$3  Para o desempenho das funções da Ouvidoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de livre 
provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, com 
notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, referência 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, para 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo IV, da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I da presente 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das atividades da Ouvidoria serão designados 
servidores efetivos, preferencialmente integrantes da carreira de Técnico 
Administrativo. 
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Art. 50  O Ouvidor, para o exercício de suas funçõ 	
" 1"fcno Adm 
es, tera as seguintes 

prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 1° As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20  O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 6° São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria; 
VI - promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 70  A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no "caput" poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 80  A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo formulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 9° A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - Tabela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei no 
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descrições 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A - 
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Comissão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade - 
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais. 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, 
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade e 
canal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Folha n°  3 á 	do proc. 
NI°  O 5 -0(X)g de 20-J.4  
O funcion rio 

Mari 	 ira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

ANEXO 1 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO 

Situação Nova 

n° de cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 

• 

Ouvidor 

• 

. 

QPLCO -02 

- 

Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nivel 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

1 Ouvidor Adjunto 

• . 

. 

QPLCO -01 

.. 

Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL po LEGISLATIVO 

A .3 - CARGOS EM COMISSÃO. OUVIDORIA 

REF. VALOR 

QPLCO - 01 • • 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B - CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria. 	• 
_ 

Ouvidor Adjunto 

• . 

Auxiliar o Ouvidor em suas atividades de direção e 

coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3398-4000 www.camara.s0.00v.br  
ProyElab 182-11 — Ouvidoria —final -k 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 
Folha n°  3 .7..., 	do proc. 
N°  03 — 	g  de 20.42._ 
O funcion r rio 

Mad- 	sivelra  
Técnico Ad 	s tivo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa :. TFtANSPARENCIA 

Total de referências : i 

Título: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
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Folha 	
do proc. 

Ne  -0-1--£2°------  d 20=34i 

O funclon rlo 

Mar 
Técnico Ad 

e • 	Ifel 
tiVO-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
✓ - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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Fdelha no...3_9--ciedo proc. 

O fu:lon 

e Ovelra 

Técnico Ad 

III — estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máqui na , 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 3 0  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibi I ização. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

o funcion to 
N° tad:-/à2 ie  206_ 

°— 	 p c. Folha n 

471.- 

Mar( .1 ;ri•velra 
Base de dados : legis 	 Técnico Adm 	rIVO.RF 10.940 

Pesquisa : TFtANSPARENCIA 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.623 12/12/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal no 12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 

Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto no 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do 
art. 16, os §§ 1 0  e 20  do art. 17, os §§ 3 0  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 20. Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 40  deste decreto. 
Art. 30 . Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 . Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 50. O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV- informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
Inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 . A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, is 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 6 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materipiê. 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo:PI:1f 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, det2t-
de agosto de 1983. 3 c_ 

"6 

Art. 80 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Dir 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 

2 

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

2 

On ;51  
3.  

	

170 	N3  O 

	

o 	O 

	

O 	

ILUIR 
—C?

ZO 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 10 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 20. Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9 0. O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
Informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 10 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20. A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 30. Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40. As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 10 . O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20. Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 30. Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
Imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

5' 
o 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, podera c_ 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 10. O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente e 
meio eletrônico, no sitio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos o 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20. Para fi ns de controle e protocolo: 	 9 

- o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "capugg 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específicos co 
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Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
1 0  deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30. O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II- desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 1 0 . A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 20. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1 0  deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30 . Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 50.Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 1 0. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será 
imediato. 
§ 1 0 . Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20. Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § 10 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 30. Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 20  deste artigo. 
§ 40• Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50. Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60. Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 10. Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dia0 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega cip 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvadas , 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos,'"a 

P reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao interessado, iíbc_ 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicação 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informaç 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. -n 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificada@ 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. ico)  
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V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 1 0 . Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20 . Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo ffl 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas .;  e 
sociedades de economia mista; 	 C" 5  
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 	nItjj 2 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. -‘ 	o 
§ 1 0 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que 	z 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada p 	2). 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, deven 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cida 
vedada a subdelegação. 
§ 20. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência pal .  
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direç11 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. -n 

o 
io 
o 

Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 1 0. O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20. A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 20  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPITULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso Irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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§ 30• Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40 . Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 30 deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 1 0. O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20. A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 30. A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por meio de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo  

Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo d 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as Informações que riSP 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referidas 
no artigo 9 0  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela den 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direit 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas n 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu aces 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judic 
ou administrativa de direitos fundamentais. 	 9 a. 
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê - la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 10  de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a Indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à Informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 10. Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20. Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
Indicar para representá - los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa;  

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 10 . A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 20 . O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Internet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento Interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 	 2 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS  

o cu 
Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forni; 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem d 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximk 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 1 O. 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 1 0. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20. A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da Informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30. No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 20 deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40 . Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 50. Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 

II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 10. A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 30. Aplica-se, no que couber, a Lei Federal no 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 1 0 . As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 20 . A divulgação em sítio na Internet referida no § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 30 . As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no adligai 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, serlt 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I § 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos 0. St ■ 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 	 ITO 

3 c_ 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agente 
público: 
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I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a Informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 10. Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 20. Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal n°8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver Informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 1 0. A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser Inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser Inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 3o. A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 4o. A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50. O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
Sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do ofício, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos Internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramento, em sistema eletrônico específico, dos;4, 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "caput",9 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto,5" r observado o disposto no seu artigo 82. 	 o  
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como aú. 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão se3 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da dat 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestã 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1 0  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2o do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 3 0  O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 40  A fim de dar cumprimento ao artigo 8 0  da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 8 0  da Lei Federal no 12.527/11. 
Art. 5 0  A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9o, inciso I, da Lei Federal no 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informaçoes. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 60  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 1 0  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na intemet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7 0 . 
§ 30  Na hipótese do § 2 0  será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 70  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 9 0  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 20  O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 30  Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 5 0  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



çotha n°  1-1 	do proc. 
N° O 3 -0e0g de 242_,. 
O funclon rio 

Ma 	os 	ivetra 
Térn;rx, Ad 	tivo-RF 10.940 

fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 20  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2 0, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 1 0  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 20  A divulgação em sítio na internet referida no §1 0  poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 30  As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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1/1 
Título: LEI N°16.051 06/08/2014 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações 

pela Prefeitura do Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo em formato eletrônico e pela Internet, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No226/2011 (ver documento) 
Autor(es): Florlano Pesam; Tião Farias 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.051, DE 6 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 226/11, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB e Tião Farias - 
PSDB) 

Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de 
dados e informações pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo em formato eletrônico e pela intemet, e dá 
outras previdências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Todos os dados e informações não sigilosos da Prefeitura do Município de São 
Paulo, incluindo a administração direta, indireta e fundacional, da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicados em meio eletrônico e na 
intemet, estarão também disponíveis em formato aberto. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa ou máquina. 

§ 2° Os arquivos digitais em formato aberto deverão possibilitar a interoperabilidade 
entre diversos aplicativos e plataformas, sem quaisquer restrições ou pagamento. 

§ 3° Os dados e informações em formato aberto referem-se a bases de dados, 
relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer 
publicação em meio eletrônico e na intemet. 

Art. 2° Caberá aos órgãos responsáveis pela publicação dos dados e informações: 

I - organizar, estruturar e descrever as bases de dados e informações a serem 
disponibilizadas e publicadas em formato aberto, além de indicar a data de pesquisa, forma de 
coleta e códigos das variáveis e tabelas; 

II - responsabilizar-se pela autenticidade, integridade e atualidade dos dados e 
informações. 

Art. 3° Os dados e informações disponíveis em formato aberto observarão os seguintes 
princípios: 

I - completude: disponibilização de todos os dados e informações públicas não sigilosos 
e que não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios; 

II - primariedade: apresentação das informações e dados como colhidos da fonte, com 
o menor nível possível de agregação ou modificação; 

III - acessibilidade: disponibilização para o maior número possível de pessoas e para o 
maior conjunto possível de finalidades; 

IV - atualidade: publicação dos dados e informações devem ser constantemente 
atualizados para preservar o seu valor; 

V - reúso: fornecimento sob termos que permitam a reutilização e redistribuição, 
incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados; 
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VI - legíveis por máquina: estruturação dos dados e informações de modo a permitir o 
seu processamento automatizado; 

VII - confiabilidade: todo o processo de geração e publicação dos dados, incluindo o 
ciclo de atualização, deve ser validado e passível de auditoria; 

VIII - participação universal: disponibilidade dos dados e informações para todos, sem 
qualquer discriminação em relação a áreas de atuação, pessoas e grupos; 

IX - não exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas; 

X - livres de licenças: não devem estar sujeitos a nenhuma restrição de direito autoral, 
patentes, propriedade intelectual ou segredo industrial, admitindo-se restrições quanto 
privacidade, segurança e outros privilégios de acesso, desde que previstos em norma legal. 

Art. 400  acesso aos dados deve ser centralizado em página específica do site, na qual 
haverá uma listagem de todas as informações e bases de dados publicados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. As bases poderão ser copiadas por meio de transferência de arquivos 
(download). 

Art. 50  (VETADO) 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2014,461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de agosto de 2014. 

, 
Este texto não substitui o publicado no Diário"Oficial da Cidade em 07/08/2014:`p, 

r.trjaY.: 	-,-iwokgri3i • _ 	 „ 
'Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite 'o site www.camara.sp.gov.br:   

o~.0 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : TFtANSPARENCIA 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 54.779 22/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no Decreto no 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a 

Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito de 
acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD. 

Revogação: Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do art. 16, os §§ 1 0  e 20  do 
art. 17, os §§ 3 0  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos do Decreto no 53.623/2012. (ver 
documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F Olha n° 	Cf 	do proc. 
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Mara J 	Ve ra 
técnico Adm 	vo-RF 10.940 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10. 	  

§1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V - íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

o 	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "caput" do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia útil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 
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§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência."(NR) 

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Art. 16. 	  

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação."(NR) 

"Art. 18. 	  

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentação."(NR) 

"Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trata o 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
ciência da decisão. 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco) 
dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade de 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos no § 1° deste artigo, deverá a 
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.779 de 22/01/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 6 
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias."(NR) 

"Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

I - 

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12.527, de 2011; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.779 de 22/01/2014 
Página 3 de 6 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Folha n° 

ci tune 

	

Mar i 	 Ira 

	

Técnico Ad 	ttvo-RF 10.940 

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a implementação da Lei n° 12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à implementação da Lei n° 12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso à informação."(NR) 

"Art. 81. Compete à Controladoria Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção, incluindo a coleta e atualização permanente das informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou indicação da série 
histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na forma 
de "polígono delimitador", "retângulo envolvente", "identificador geográfico" ou "abrangência 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloads". 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal, 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014íf. c. todas 
"*.• 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma; visite o site www. mara:somov.br. 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n°54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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No artigo 30 , leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1 °  ao 4°  do artigo 35 	 

exto não,substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/01/2014, 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 327 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00007/2012 dos Vereadores José Police Neto 
(PSD), Claudinho de Souza (PSDB), Dalton Silvano (PV), ítalo Cardoso (PT) 
e Toninho Paiva (PR) 
"Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1 0  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. • 
Art. 30  O acesso à informação de que trata essa Resolução não se aplica às 
hipóteses previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, 
profissional, industrial e segredo de justiça. 
Art. 40  A fim de dar cumprimento ao artigo 8o da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 desta Resolução; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3o do artigo 8o da Lei Federal no 12.527/11. 
Art. 5 0  A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9 0, inciso I, da Lei Federal no 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
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Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 60  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 10  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na Internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7 0 • 
§ 30  Na hipótese do § 2 0  será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 7 0  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 8 0  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 9 0  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 20  O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 30  Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 50  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
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Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 20  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento, a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 340  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2 0, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo desobriga-
se do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor 
de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
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. 	• 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos publicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações .de interesse público - 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 	 tilj iel 

— cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de .  São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 10  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua'sede. 
§ 20  A divulgação em sítio na intemet referida no §1 0  poderá ser dispensada; -  por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos -  que - não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 30  As informações de que trata o caput deverão ser publicadasd partir da .  
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos desta Resolução; 
II- monitorar a implementação do disposto nesta Resolução e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta 
Resolução; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
nesta Resolução e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
desta Resolução estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação 
municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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a 	A 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 	 pr0008-14 
16- 01303/2014 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/14. 

Trata-se de projeto de Resolução, de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que 
pretende alterar a Resolução n° 7, de 13 de junho de 2012, que regulamenta a aplicação da 
Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo. 

A proposta pode prosseguir em tramitação. 

O Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual seja a de um Estado Democrático 
de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso dos cidadãos às informações 
relativas à coisa pública, bem como o direito destes de fiscalizar os negócios públicos, 
revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

A propositura encontra fundamento no direito constitucional à informação consagrado nos 
termos do artigo 5°, inciso XXXIII, da Constituição Federal que reza: 

Art. 5° 

O 
	

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja. 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Carta Magna prevê a publicidade como princípio a 
ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo, da seguinte forma: 

Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência... 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

II o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
pr0008-14 C 

17- RELCOM 
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pr0008-14 

A nossa Lei Orgânica também, em seus artigos 2°, inciso III e 81, em atendimento ao 
principio da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito a ser 
observado, nos seguintes termos: 

Art. 20  A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo; 

Art. 81. A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e 
diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, 
unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, descentralização, 
democratização, participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da administração 
pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas,  com adequado 
recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanos necessários. (grifamos) 

Resta demonstrado, portanto, o respaldo legal para tramitação da propositura, verificado nos 
arts. 5°, inciso XXXIII, 37, "caput" e § 2°, II da Constituição Federal e arts. 2°, inciso III, 13, 
inciso I, 37, "caput", e 81, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá de deliberação do Plenário, conforme 
disposto no art. 105, inciso III do Regimento Interno. 

o 	
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Todavia, tendo em vista que não existe a Resolução n°07, de 13 de junho de 2012, mas sim 
o Projeto de Resolução n° 7/12, que dispõe sobre o tema em questão, e que foi arquivado 
em razão de término de legislatura (fls. 08), é que se faz necessária à apresentação do 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/14. 

Regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de 
Acesso à Informação, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagov.br  
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pr0008-14 

Art. 1° Fica instituída a Plataforma Cidadania Digital, que tem por objetivo estimular a 
participação direta dos cidadãos nas atividades legislativas e institucionais da Câmara, por 
meio da tecnologia da informação, com instrumentos e recursos tecnológicos, baseadas no 
uso da Internet para a interação, e com vistas a: 

I - aproximar a população dos debates que ocorrem no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo; 

II - permitir a qualquer cidadão manifestar sua opinião sobre os projetos em tramitação na 
Casa, conforme a evolução do processo legislativo; 

III - obter dos cidadãos sua avaliação sobre os resultados das ações legislativas realizadas 
pela Câmara, e estimular o engajamento no processo democrático; 

IV - difundir e ampliar o conhecimento para a população do processo legislativo, 
orçamentário e debates, bem como fornecer informações sobre a proposta legislativa e sua 
tramitação em linguagem simplificada, interconectada e de fácil acesso; 

V - permitir aos Vereadores o acesso às manifestações da sociedade em tempo real sobre 
os temas legislativos em tramitação; 

VI - possibilitar o levantamento do perfil dos cidadãos paulistanos engajados no processo 
político, sendo resguardadas as informações e dados pessoais dos participantes; 

VII - disponibilizar ferramentas e produtos de cunho educativo para qualificar o debate e a 

o 	participação cidadã. 

Parágrafo único. No âmbito da Plataforma de que trata o "caput", será desenvolvido e 
implantado o App Cidadania Digital, com o fim de agregar os recursos de participação a 
serem oferecidos pela Câmara Municipal de São Paulo à sociedade. 

Art. 2° A Plataforma Cidadania Digital contará com um Comitê Gestor integrado pelo titular, 
ou representante por ele indicado, das seguintes unidades administrativas da Câmara 
Municipal de São Paulo: 

I - Secretaria Geral Parlamentar, que o presidirá; 

II- Secretaria das Comissões; 

III - Centro de Tecnologia da Informação; 

IV - Centro de Comunicação Institucional; 
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alyiARA MUNICIPAL DE 
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pr0008-14 

V - Ouvidoria. 

Art. 20  As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0%)1 0  1 11N 

, • 
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V - Ouvidoria. 

Art. 2° As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Q %)\0 \\\ 

ARSELINO TATTO 

RJARDO TUMA 

FLORIANO PEVSARO 

GOULART 

ROBERTO TRIPQhl 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br 
pr0008-14 C 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71

http://www.camara.sp.qov.br


PUBLICADO NO DiARIO OFICIAL 
DE < ^ _ J 2 _ J _ J Í ± 

A C o m l w â o d a 

Ç m _ Q g \ / [Q i \L{ 
C a < w e n C r i s t i n a Maláv" 

157 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em \ 0 - \ 0 - A 0 i q às 1 6 - ^ 

A.lH#ffifecf . FSün^-
RF. 100.823 -SGP-12 

M O Vereador, / A Vereador; 

' t e s i d e r te 
C b f . O p r a z b p < * í a m a n i f e s t a ç ã o é cio 8 d i a s , n • 

•'.r.s cio a - í 5 art too 'J3 t i o R I 

HÀRA MUNICIPAL D£ SÀC PAUL 

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72

file:///0-/0-A0iq


D E F E R I D O 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

R E Q U E R I M E N T O Nc 
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1809/2014 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de 

Resolução n° 8/2014, que "Regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação, no âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências." 

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador - PSDB 
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PR 008/14 

16 - PAR 
16-01493/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO An; liJ:ía it OüvalraJmw 
RF. 100.823» SGW12 

PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 008/14 

0 presente Projeto de Resolução, de autoria dos nobres Vereadores Floriano 
Pesaro, José Américo, Marta Costa, George Hato, Claudinho de Souza, Conte Lopes, 
Gilson Barreto, Dalton Silvano e Sandra Tadeu, "altera a Resolução n° 7, de 13 de junho de 
2012, que regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 -
Lei de Acesso à Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo." 

De acordo com a iniciativa, a referida Resolução passará a vigorar com as 
seguintes alterações, acrescida dos arts. 2°-A e 2°-B: 

"Art. 2o-A Fica instituída a Plataforma Cidadania Digital, que tem por 
objetivo estimular a participação direta dos cidadãos nas atividades 
legislativas e institucionais da Câmara, por meio da tecnologia da 
informação, com instrumentos e recursos tecnológicos, baseadas no 
uso da Internet para a interação, e com vistas a: 
1 - aproximar a população dos debates que ocorrem no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo; 
II - permitir a qualquer cidadão manifestar sua opinião sobre os projetos 
em tramitação na Casa, conforme a evolução do processo legislativo; 
III - obter dos cidadãos sua avaliação sobre os resultados das ações 
legislativas realizadas pela Câmara, e estimular o engajamento no 
processo democrático; 
IV - difundir e ampliar o conhecimento para a população do processo 
legislativo, orçamentário e debates, bem como fornecer informações 
sobre a proposta legislativa e sua tramitação em linguagem simplificada, 
interconectada e de fácil acesso; 
V - permitir aos Vereadores o acesso às manifestações da sociedade 
em tempo real sobre os temas legislativos em tramitação; 
VI - possibilitar o levantamento do perfil dos cidadãos paulistanos 
engajados no processo político, sendo resguardadas as informações e 
dados pessoais dos participantes; 
VII - disponibilizar ferramentas e produtos de cunho educativo para 
qualificar o debate e a participação cidadã. 
Parágrafo único. No âmbito da Plataforma de que trata o 'caput', será 
desenvolvido e implantado o App Cidadania Digital, com o fim de 
agregar os recursos de participação a serem oferecidos pela Câmara 
Municipal de São Paulo à sociedade. 
Art. 2°-B A Plataforma Cidadania Digital contará com um Comitê Gestor 
integrado pelo titular, ou representante por ele indicado, das seguintes 
unidades administrativas da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - Secretaria Geral Parlamentar, que o presidirá; 
II- Secretaria das Comissões; 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
III - Centro de Tecnologia da Informação; 
IV - Centro de Comunicação Institucional; 
V - Ouvidoria." 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a Câmara Municipal de São 
Paulo investe milhões na tentativa inédita de atrair a população para discussões 
importantes no Legislativo. Apesar disso, o número de pessoas que comparece às 
audiências públicas é ínfimo, o que demonstra o distanciamento existente entre a 
população e as discussões que ocorrem no Legislativo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, nos termos de substitutivo, tendo em vista que não existe a 

O  Resolução n° 07, de 13 de junho de 2012, mas sim, o Projeto de Resolução ri° 7/12, que 
dispif sobre o tema em questão, e que foi arquivado em razão de término de legislatura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em di/1/02V4- 

OVAS NETO 

17 - RELCOM 
17- 01539/2014 
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Ver. Jair Tatto 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

199/2015 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N2  8/2014 

O presente projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores 
Floriano Pesaro, José Américo, Marta Costa, George Hato, Sandra Tadeu, Claudinho 
de Souza, Conte Lopes, Gilson Barreto, Dalton Silvano, visa alterar a Resolução n° 7, 
de 13 de junho de 2012, que regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 12.527, de 18 
de novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação para instituir a Plataforma 
Cidadania Digital, que terá por objetivo estimular a participação dos cidadãos nas 
atividades legislativas e institucionais da Câmara, por meio da tecnologia da 
informação, com instrumentos e recursos tecnológicos baseadas no uso da internet 
para a interação. No âmbito desta Plataforma, será desenvolvido e implantado o App 
Cidadania Digital, com o fim de agregar os recursos de participação a serem 
oferecidos pela Câmara Municipal de São Paulo à sociedade. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, "tendo em vista 
qt.ie não existe a Resolução n° 07, de 13 de junho de 2012, mas sim o Projeto de 
Resolução n° 7/12, que dispõe sobre o tema em questão, e que foi arquivado em 
razão de término de legislatura". 

Quanto ao aspecto financeir 
despesas de sua execução serão c 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o p 
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